
 



Resumo do Manual de Boas Práticas quanto ao Uso da Lei Geral de 

Proteção de Dados na Emsetur 

 

O Manual de Boas Práticas elaborado pela Empresa Sergipana de Turismo (Emsetur) representa um 

guia abrangente para a conformidade e implementação efetiva da Lei Geral de Proteção de Dados 

(LGPD). Ao longo dos diversos capítulos, o manual aborda temas essenciais para garantir a proteção 

da privacidade dos titulares de dados e o tratamento ético das informações. 

 

Capítulo 1: Introdução 

Monica Lima Chagas, Encarregada da Coordenadoria Orçamentária, Administrativa e Financeira na 

Emsetur, apresenta a necessidade e os objetivos do manual, destacando a importância da LGPD e da 

conformidade para garantir a segurança no tratamento de dados pessoais. 

Capítulo 2: O Que é LGPD? 

Explora os fundamentos da Lei Geral de Proteção de Dados, delineando seus princípios e objetivos. 

Destaca a importância da conformidade para assegurar a integridade e a privacidade dos dados 

pessoais. 

Capítulo 3: Fundamentos da LGPD e Princípios 

Aprofunda-se nos fundamentos da LGPD, discutindo os princípios norteadores que orientam o 

tratamento ético e responsável dos dados pessoais. 

Capítulo 4: Personagens da LGPD 

Apresenta os principais atores envolvidos na gestão de dados pessoais, incluindo o Encarregado e o 

Comitê de Gestão de Proteção de Dados Pessoais. 

Capítulo 5: Tipos de Dados Defesos 

Aborda os tipos de dados sensíveis e as restrições específicas associadas ao seu tratamento, 

destacando a necessidade de precauções adicionais. 

Capítulo 6: Tratamento de Dados 

Explora os processos de tratamento de dados, desde a coleta até a eliminação, enfatizando a 

importância da transparência e da conformidade em todas as etapas. 

Capítulo 7: Ciclo de Vida do Tratamento de Dados 

Analisa as diferentes fases do ciclo de vida dos dados, destacando a responsabilidade da Emsetur 

em garantir a segurança e privacidade ao longo de todo o processo. 

Capítulo 8: Direitos dos Titulares dos Dados 

Detalha os direitos conferidos aos titulares de dados pela LGPD, enfatizando a necessidade de 

respeitar e facilitar o exercício desses direitos. 



Capítulo 9: Comitê de Gestão de Proteção de Dados Pessoais e Encarregado 

Introduz o papel do Comitê e do Encarregado na implementação efetiva das políticas de proteção de 

dados, destacando sua importância na governança corporativa. 

Capítulo 10: Atribuições do Encarregado e Composição 

Delimita as atribuições específicas do Encarregado e a composição do Comitê, evidenciando a 

importância desses papéis na gestão proativa da privacidade. 

Capítulo 11: Atribuições do Comitê e Sua Composição 

Detalha as responsabilidades específicas do Comitê de Gestão de Proteção de Dados, abordando sua 

composição e o papel crucial na tomada de decisões estratégicas. 

Capítulo 12: Regras de Boas Práticas de Conformidade à LGPD 

Estabelece diretrizes práticas para a conformidade com a LGPD, reforçando o compromisso da 

Emsetur com a ética, a transparência e a responsabilidade. 

Capítulo 13: Relatório de Impacto à Proteção de Dados Pessoais 

Aborda a necessidade de realizar relatórios de impacto à proteção de dados pessoais, fornecendo 

diretrizes para avaliação e mitigação de riscos. 

Capítulo 14: Coleta Somente dos Dados Necessários à Finalidade 

Destaca a importância de coletar apenas os dados estritamente necessários, alinhando-se aos 

princípios de minimização de dados da LGPD. 

Capítulo 15: Quem Pode Ter Acesso aos Dados Coletados 

Discute as restrições e diretrizes para o acesso aos dados coletados, garantindo que apenas 

indivíduos autorizados tenham acesso a informações sensíveis. 

Capítulo 16: Incidentes de Segurança de Dados Pessoais 

Apresenta procedimentos detalhados para identificação, resposta e comunicação transparente em 

casos de incidentes de segurança de dados. 

Capítulo 17: Política Periódica de Eliminação de Dados Pessoais 

Aborda a importância da eliminação regular de dados pessoais, estabelecendo diretrizes para 

garantir a conformidade com os prazos de retenção. 

Capítulo 18: Como Agir em Caso de Requerimento de Acesso do Titular de Dados 

Detalha os procedimentos para lidar com requerimentos de acesso, assegurando a transparência, 

verificação de identidade e resposta eficiente. 

Capítulo 19: Estratégias para Lidar com a Comunicação de Incidentes de Segurança de Dados de 

Maneira Eficiente e Ética 

Destaca estratégias para comunicar incidentes de segurança de dados, enfatizando a transparência, 

ética e responsabilidade nas comunicações. 



Capítulo 20: Boas Práticas em Comunicações e Uso de Sistemas 

Encerra o manual com boas práticas em comunicações internas e externas, além do uso ético e 

seguro dos sistemas de informação, promovendo uma cultura organizacional de segurança e 

conformidade. 

Capítulo de Conclusão e Encerramento 

Reafirma o compromisso da Emsetur com a conformidade, a privacidade e a segurança dos dados, 

agradecendo aos colaboradores envolvidos e ressaltando a importância deste manual como um guia 

fundamental para uma gestão responsável de dados na empresa. 

 

Este manual representa não apenas um conjunto de diretrizes, mas um compromisso contínuo da 

Emsetur com a proteção dos dados pessoais e a construção de uma cultura organizacional baseada 

em ética, transparência e responsabilidade 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Introdução: 

 

Caros colegas da Empresa Sergipana de Turismo (Emsetur), 

 

É com grande satisfação que compartilho com todos vocês o início do desenvolvimento do "Manual 

de Boas Práticas quanto ao Uso da Lei Geral de Proteção de Dados na Emsetur". Como Encarregada 

da Coordenadoria Orçamentária, Administrativa e Financeira, reconheço a importância de 

abordarmos de maneira eficaz e responsável a conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados 

(LGPD). 

Vivemos em uma era em que a proteção da privacidade e a segurança das informações pessoais são 

fundamentais. A LGPD estabelece padrões claros sobre como as organizações devem lidar com 

dados pessoais, visando a proteção dos direitos individuais. Nesse contexto, a Emsetur está 

comprometida em assegurar que nossas práticas estejam alinhadas com os princípios e diretrizes 

estabelecidos por essa legislação. 

Este manual foi concebido com o intuito de oferecer orientações detalhadas a todos os membros da 

empresa, abrangendo desde a coleta responsável de dados até a implementação de medidas de 

segurança eficazes. A compreensão e aplicação dessas boas práticas não apenas garantirão a 

conformidade legal, mas também reforçarão a confiança dos nossos colaboradores, clientes e 

parceiros. 

Neste processo, contamos com a colaboração e o engajamento de cada setor da Emsetur. A proteção 

de dados é uma responsabilidade compartilhada, e é por meio do comprometimento de todos que 

alcançaremos os mais altos padrões de segurança e privacidade. 

Agradeço antecipadamente pela dedicação de cada um nessa iniciativa, e estou confiante de que, 

juntos, alcançaremos um ambiente seguro e conforme com as diretrizes da LGPD. 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

 

 

 

 

 



Capítulo 1: O QUE É LGPD? 

 

A Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) representa um marco essencial no universo da privacidade 

e proteção de informações pessoais. Promulgada para garantir a segurança e integridade dos dados 

dos cidadãos, a LGPD estabelece diretrizes claras sobre como as organizações devem coletar, 

armazenar, processar e compartilhar informações pessoais. 

 

1.1 Objetivo da LGPD 

A LGPD foi concebida com o propósito claro de conferir maior controle e proteção aos indivíduos em 

relação ao tratamento de seus dados pessoais. Em um cenário em que a digitalização e a coleta de 

informações são onipresentes, a legislação visa estabelecer limites claros e direitos específicos para 

garantir a privacidade dos cidadãos. O objetivo é proporcionar não apenas conformidade legal, mas 

também promover uma cultura de respeito à privacidade, construindo confiança entre as 

organizações, incluindo a Emsetur, e aqueles cujos dados são processados. 

 

1.2 Abrangência da LGPD 

A LGPD não faz distinção entre organizações públicas e privadas, aplicando-se a todas as entidades 

que lidam com dados pessoais. Isso inclui a Emsetur, independentemente do porte ou do setor de 

atuação. A legislação é abrangente, reconhecendo que a proteção de dados é um direito fundamental 

que deve ser garantido a todos os cidadãos. Dessa forma, a Emsetur deve adotar uma postura 

proativa na adaptação às exigências da LGPD, garantindo que suas práticas de tratamento de dados 

estejam em conformidade com os padrões estabelecidos. 

 

1.3 Princípios Fundamentais da LGPD 

A Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) é sustentada por princípios fundamentais que norteiam o 

tratamento adequado e ético dos dados pessoais. Esses princípios são a base para o 

desenvolvimento de políticas internas que buscam garantir a conformidade da Emsetur com a 

legislação. Vamos aprofundar cada um desses princípios: 

 

1.3.1 Finalidade 

O princípio da finalidade destaca a importância de definir claramente os motivos pelos quais os dados 

pessoais estão sendo coletados e processados. A Emsetur deve assegurar que todas as informações 

coletadas tenham um propósito legítimo e específico, evitando a utilização dos dados para finalidades 

diferentes das originalmente estabelecidas. Isso proporciona transparência aos titulares dos dados, 

promovendo a confiança na gestão dessas informações. 

 



1.3.2 Necessidade 

A necessidade refere-se à coleta apenas dos dados estritamente necessários para atingir a 

finalidade proposta. Evitar a coleta excessiva de informações é crucial para preservar a privacidade 

dos titulares dos dados, garantindo que apenas aquilo que é essencial seja processado. Isso não 

apenas está alinhado com os princípios éticos da LGPD, mas também simplifica o gerenciamento e a 

segurança das informações. 

 

1.3.3 Adequação 

O princípio da adequação destaca a importância de garantir que os dados coletados sejam relevantes 

e adequados à finalidade proposta. A Emsetur deve avaliar constantemente se as informações sendo 

processadas são pertinentes e suficientes para atender aos objetivos estabelecidos, garantindo que 

não haja excesso de informações irrelevantes ou desatualizadas. 

 

1.3.4 Transparência 

A transparência é um pilar crucial para o cumprimento da LGPD. A Emsetur deve informar de maneira 

clara e acessível aos titulares dos dados sobre como suas informações serão utilizadas, quem terá 

acesso a elas e por quanto tempo serão armazenadas. Essa comunicação transparente promove a 

confiança e permite que os titulares exerçam seus direitos de maneira informada. 

 

1.3.5 Segurança 

O princípio da segurança destaca a necessidade de implementar medidas técnicas e organizacionais 

para proteger os dados pessoais contra acessos não autorizados, destruição, perda, alteração ou 

divulgação indevida. A Emsetur deve investir em sistemas de segurança robustos, políticas de acesso 

restrito e procedimentos de gestão de incidentes para salvaguardar as informações. 

 

1.3.6 Prevenção 

A prevenção refere-se à adoção de medidas proativas para evitar incidentes de segurança e 

violações de dados. A Emsetur deve implementar práticas e controles que reduzam os riscos 

associados ao tratamento de dados pessoais, antecipando possíveis vulnerabilidades e 

respondendo preventivamente a ameaças à segurança da informação. 

 

1.3.7 Não Discriminação 

A LGPD preconiza a não discriminação no tratamento de dados, assegurando que as informações 

pessoais não sejam utilizadas para práticas discriminatórias. A Emsetur deve garantir que as 

decisões automatizadas ou manuais baseados em dados não resultem em discriminação injusta ou 

tratamento desigual aos titulares dos dados. 



 

1.3.8 Responsabilização e Prestação de Contas 

O princípio da responsabilização e prestação de contas destaca a necessidade de a Emsetur 

demonstrar sua conformidade com a LGPD, mantendo registros internos, realizando avaliações de 

impacto à privacidade quando necessário, e designando um Encarregado de Proteção de Dados 

(DPO) responsável por orientar e monitorar a conformidade. 

 

Ao internalizar e aplicar de maneira eficaz esses princípios, a Emsetur estará não apenas cumprindo 

as exigências legais da LGPD, mas também promovendo uma cultura organizacional que valoriza a 

privacidade e a proteção dos dados pessoais. 

 

1.4 Direitos do Titular dos Dados 

A LGPD concede aos titulares dos dados uma série de direitos significativos, conferindo-lhes maior 

autonomia sobre suas informações pessoais. O acesso aos dados, a correção de informações 

imprecisas, a exclusão de dados desnecessários e a portabilidade dos dados são exemplos de 

direitos que empoderam os indivíduos. A Emsetur deve estar preparada para respeitar e facilitar o 

exercício desses direitos, promovendo transparência e fortalecendo a relação de confiança com seus 

clientes e colaboradores. 

 

1.5 Sanções e Penalidades 

A LGPD estabelece um sistema de sanções e penalidades para as organizações que não cumprem 

suas disposições. As multas podem variar de acordo com a gravidade da infração e o faturamento 

da empresa, tornando essencial a conformidade estrita. Além das implicações financeiras, a 

reputação da Emsetur também está em jogo. A adoção de práticas consistentes com a LGPD não 

apenas evita consequências legais, mas também reforça a imagem da empresa como comprometida 

com a ética e a proteção dos direitos dos indivíduos. É uma oportunidade para a Emsetur se destacar 

como referência em responsabilidade e integridade no tratamento de dados pessoais. 

 

 

 

 

 

 

 



Capítulo 2: Práticas Recomendadas para Conformidade com a LGPD 

 

No segundo capítulo deste manual, exploraremos práticas recomendadas que a Empresa Sergipana 

de Turismo (Emsetur) pode adotar para assegurar a conformidade efetiva com a Lei Geral de 

Proteção de Dados (LGPD). Estas diretrizes visam orientar a Emsetur na implementação de medidas 

proativas para o tratamento responsável e ético dos dados pessoais. 

 

2.1 Designação do Encarregado de Proteção de Dados (DPO) 

A LGPD exige a designação de um Encarregado de Proteção de Dados (DPO) como uma figura-chave 

para orientar e monitorar as atividades relacionadas à proteção de dados. Este profissional é 

responsável por assegurar que a Emsetur esteja em conformidade com a legislação, além de servir 

como ponto de contato para questões relacionadas à privacidade. No âmbito deste manual, 

discutiremos as responsabilidades específicas do DPO e como sua atuação pode fortalecer a cultura 

de conformidade. 

 

2.2 Avaliação de Impacto à Privacidade (AIP) 

A realização de Avaliações de Impacto à Privacidade (AIP) é uma prática crucial para identificar e 

mitigar riscos associados ao tratamento de dados pessoais. Este capítulo abordará o processo de 

condução de AIPs, destacando sua importância na identificação precoce de possíveis impactos 

adversos à privacidade. Discutiremos ainda como a Emsetur pode incorporar essas avaliações em 

seu ciclo de gestão de projetos. 

 

2.3 Políticas de Segurança da Informação 

O estabelecimento de políticas de segurança da informação robustas é vital para proteger os dados 

pessoais de acessos não autorizados. Este capítulo fornecerá orientações sobre como desenvolver 

e implementar políticas eficazes que abranjam aspectos como o controle de acesso, a criptografia de 

dados e a prevenção de incidentes de segurança. A segurança da informação é um elemento 

essencial para a conformidade contínua com a LGPD. 

 

2.4 Educação e Conscientização dos Colaboradores 

Uma equipe bem informada é um ativo valioso na jornada de conformidade com a LGPD. Discutiremos 

estratégias para educar e conscientizar os colaboradores da Emsetur sobre a importância da 

proteção de dados, destacando a relevância de seu papel na preservação da privacidade. A criação 

de um ambiente de trabalho consciente e comprometido contribui significativamente para a 

conformidade sustentável. 

 



2.5 Resposta a Incidentes de Segurança 

Nenhum sistema é imune a incidentes de segurança. Neste capítulo, abordaremos a importância de 

ter planos de resposta a incidentes bem elaborados. Discutiremos as etapas essenciais para lidar 

com violações de dados, desde a detecção inicial até a comunicação eficaz com as partes 

interessadas. Uma resposta rápida e eficiente a incidentes é vital para minimizar danos e demonstrar 

a seriedade da Emsetur em proteger os dados pessoais. 

Ao adotar essas práticas recomendadas, a Emsetur estará não apenas atendendo aos requisitos da 

LGPD, mas também construindo uma base sólida para a proteção de dados e a preservação da 

privacidade de seus stakeholders. Este capítulo servirá como guia prático para a implementação 

dessas medidas, promovendo uma cultura organizacional de conformidade e responsabilidade. 

 

Capítulo 3: Fundamentos da LGPD e Princípios 

No terceiro capítulo deste manual, aprofundaremos os fundamentos essenciais da Lei Geral de 

Proteção de Dados (LGPD) e os princípios que norteiam seu cumprimento. Compreender os alicerces 

dessa legislação é crucial para a implementação de práticas efetivas e éticas relacionadas ao 

tratamento de dados pessoais. 

 

3.1 Fundamentos da LGPD 

A LGPD é fundamentada em alguns princípios e conceitos-chave que visam garantir a proteção dos 

direitos individuais em relação ao tratamento de dados pessoais. Exploraremos esses fundamentos 

para fornecer uma base sólida para a compreensão e aplicação da legislação na Emsetur. 

 

3.1.1 Respeito à Privacidade 

O respeito à privacidade é um dos pilares fundamentais da LGPD. A legislação reconhece a 

importância intrínseca da privacidade como um direito humano fundamental. Portanto, a Emsetur 

deve adotar uma abordagem que valorize a privacidade dos indivíduos, garantindo que todas as 

práticas de tratamento de dados estejam alinhadas com o respeito à vida privada. 

 

3.1.2 Autodeterminação Informativa 

A autodeterminação informativa refere-se ao direito do titular dos dados de controlar suas próprias 

informações pessoais. Este princípio destaca a importância de permitir que os indivíduos decidam 

sobre o uso e o destino de seus dados. A Emsetur deve facilitar o exercício desse direito, garantindo 

transparência e opções claras para os titulares dos dados. 

 

 



3.1.3 Segurança Jurídica 

A LGPD busca proporcionar segurança jurídica tanto para os titulares dos dados quanto para as 

organizações que os tratam. Estabelece diretrizes claras e previsíveis para o uso de dados pessoais, 

permitindo que tanto os cidadãos quanto as empresas atuem em conformidade com as regras 

estabelecidas. 

 

3.2 Princípios da LGPD 

Os princípios estabelecidos na LGPD guiam o tratamento ético e responsável dos dados pessoais. 

Vamos explorar cada um desses princípios, destacando sua importância para a conformidade da 

Emsetur. 

 

3.2.1 Princípio da Finalidade 

O princípio da finalidade determina que o tratamento de dados deve ser realizado para propósitos 

legítimos, específicos e informados aos titulares. A Emsetur deve garantir que a coleta e o uso de 

dados estejam alinhados com objetivos claros e transparentes, evitando qualquer desvio das 

finalidades inicialmente estabelecidas. 

 

3.2.2 Princípio da Adequação 

A adequação estabelece que o tratamento de dados deve ser pertinente e limitado ao necessário 

para atingir as finalidades pretendidas. A Emsetur deve avaliar continuamente se as informações 

coletadas são adequadas e suficientes para os propósitos estabelecidos, evitando o processamento 

excessivo de dados. 

 

3.2.3 Princípio da Necessidade 

O princípio da necessidade está relacionado à restrição do tratamento de dados ao mínimo 

necessário para a realização das finalidades específicas. A Emsetur deve garantir que apenas os 

dados essenciais para atender aos objetivos sejam coletados, evitando a coleta excessiva ou 

desnecessária de informações. 

 

3.2.4 Princípio da Livre Acesso 

O princípio do livre acesso garante aos titulares dos dados o direito de confirmar a existência de 

tratamento de seus dados e de acessar essas informações de forma fácil e gratuita. A Emsetur deve 

estabelecer procedimentos que facilitem o exercício desse direito, promovendo a transparência e a 

acessibilidade. 

 



3.2.5 Princípio da Qualidade dos Dados 

A qualidade dos dados é fundamental para a eficácia do tratamento. A Emsetur deve adotar medidas 

para garantir que os dados pessoais sejam precisos, atualizados e relevantes para as finalidades 

para as quais foram coletados. Isso inclui a implementação de processos de verificação e atualização 

regulares. 

 

3.2.6 Princípio da Transparência 

A transparência é um princípio-chave que exige que a Emsetur informe de maneira clara, precisa e 

acessível aos titulares dos dados sobre como seus dados estão sendo tratados. A comunicação 

transparente promove a confiança e permite que os indivíduos compreendam e controlem o uso de 

suas informações pessoais. 

 

3.2.7 Princípio da Segurança 

A segurança é essencial para proteger os dados contra acessos não autorizados, garantindo a 

confidencialidade, integridade e disponibilidade das informações. A Emsetur deve implementar 

medidas técnicas e organizacionais para garantir a segurança efetiva dos dados pessoais. 

 

3.2.8 Princípio da Prevenção 

O princípio da prevenção destaca a importância de adotar medidas proativas para evitar riscos e 

incidentes de segurança. A Emsetur deve implementar práticas e controles que reduzam os riscos 

associados ao tratamento de dados pessoais, antecipando possíveis vulnerabilidades e 

respondendo preventivamente a ameaças à segurança da informação. 

 

3.2.9 Princípio da Não Discriminação 

A LGPD preconiza que o tratamento de dados não deve resultar em práticas discriminatórias. A 

Emsetur deve garantir que as decisões baseadas em dados não levem a discriminação injusta ou 

tratamento desigual aos titulares dos dados. 

 

3.2.10 Princípio da Responsabilização e Prestação de Contas 

O princípio da responsabilização e prestação de contas destaca a necessidade de a Emsetur 

demonstrar sua conformidade com a LGPD, mantendo registros internos, realizando avaliações de 

impacto à privacidade quando necessário, e designando um Encarregado de Proteção de Dados 

(DPO) responsável por orientar e monitorar a conformidade. 

Compreender esses fundamentos e princípios é essencial para a implementação efetiva de práticas 

de conformidade com a LGPD na Emsetur. No próximo capítulo, detalharemos as responsabilidades 

do Encarregado de Proteção de Dados (DPO) e a importância das Avaliações de Impacto 



Capítulo 4: Personagens da LGPD 

 

Na trama complexa da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), diversos personagens desempenham 

papéis cruciais para garantir o cumprimento das normativas e a proteção efetiva dos dados pessoais. 

Neste capítulo, exploraremos os principais protagonistas e suas responsabilidades na história da 

conformidade da Emsetur com a LGPD. 

 

4.1 Titular dos Dados: O Protagonista 

O Titular dos Dados é o personagem central na narrativa da LGPD. Ele representa o indivíduo a quem 

os dados pessoais pertencem. A legislação confere a esse protagonista uma série de direitos, 

incluindo o acesso às suas informações, a correção de dados incorretos, a exclusão de informações 

desnecessárias e a revogação do consentimento. A Emsetur deve interagir com esse personagem 

com transparência, respeitando seus direitos e mantendo uma relação de confiança. 

 

4.2 Controlador: O Diretor da Cena 

O Controlador é o personagem responsável por definir as finalidades e os meios de tratamento dos 

dados pessoais. Na Emsetur, este papel pode recair sobre diversos setores, exigindo uma 

abordagem colaborativa para garantir que todas as práticas estejam em conformidade com a LGPD. 

O Controlador é essencial para a orquestração eficiente do tratamento de dados, alinhando as 

práticas da empresa aos princípios da legislação. 

 

4.3 Operador: O Coadjuvante Essencial 

O Operador é aquele que realiza o tratamento de dados em nome do Controlador. Este personagem 

desempenha um papel crucial na execução das práticas delineadas pelo Controlador, necessitando 

seguir as diretrizes estabelecidas e garantir a segurança e a privacidade dos dados. Na Emsetur, 

diferentes departamentos podem assumir esse papel em diferentes contextos, exigindo uma 

compreensão sólida da LGPD. 

 

4.4 Encarregado de Proteção de Dados (DPO): O Guardião da Conformidade 

O Encarregado de Proteção de Dados (DPO) é como o guardião da conformidade com a LGPD na 

trama da Emsetur. Este personagem é responsável por orientar a empresa sobre suas obrigações, 

monitorar a conformidade, realizar avaliações de impacto à privacidade e atuar como ponto de 

contato para questões relacionadas à proteção de dados. Sua presença é vital para assegurar que a 

Emsetur trilhe o caminho correto na jornada da LGPD. 

 

 



4.5 Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD): O Fiscalizador da Trama 

A Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) desempenha o papel de fiscalizador na história 

da LGPD. Este personagem é responsável por zelar pela aplicação da legislação, emitir diretrizes, 

realizar auditorias e impor sanções em casos de não conformidade. A Emsetur deve estar ciente da 

presença e das diretrizes da ANPD, colaborando ativamente com este personagem para garantir uma 

trama livre de inconformidades. 

 

4.6 Comitê de Proteção de Dados: Os Colaboradores no Enredo 

O Comitê de Proteção de Dados, composto por colaboradores de diferentes setores, é um grupo 

importante na trama da LGPD na Emsetur. Este grupo atua na disseminação das práticas de 

conformidade, na identificação de riscos e na promoção de uma cultura organizacional voltada para 

a proteção de dados. A colaboração efetiva deste comitê é essencial para o sucesso da 

implementação da LGPD. 

Compreender o papel de cada personagem na trama da LGPD é essencial para a Emsetur criar uma 

narrativa de conformidade sólida e eficaz. No próximo capítulo, detalharemos as responsabilidades 

específicas do Encarregado de Proteção de Dados (DPO) e a importância das Avaliações de Impacto 

à Privacidade, aprimorando ainda mais a trama da proteção de dados na empresa. 

 

Capítulo 5: Tipos de Dados Defesos 

 

Neste capítulo, exploraremos os tipos de dados que a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) 

considera sensíveis e que requerem uma atenção especial no tratamento. O reconhecimento dessas 

categorias é essencial para que a Empresa Sergipana de Turismo (Emsetur) possa implementar 

medidas adequadas de segurança e privacidade. 

 

5.1 Dados Pessoais Sensíveis: A Delicadeza da Informação 

A LGPD define como sensíveis aqueles dados que revelam informações sobre a origem racial ou 

étnica, convicções religiosas, opiniões políticas, filiação a sindicatos, dados genéticos, dados 

biométricos, dados relacionados à saúde ou à vida sexual, e dados referentes à privacidade. Essas 

categorias demandam uma proteção mais robusta, uma vez que seu tratamento indevido pode 

acarretar riscos significativos para os titulares. 

 

5.2 Dados de Crianças e Adolescentes: A Vulnerabilidade em Foco 

A LGPD reconhece a vulnerabilidade especial de crianças e adolescentes no ambiente digital. O 

tratamento de dados dessa faixa etária requer consentimento específico e esclarecido, além da 

implementação de medidas de proteção adicionais. A Emsetur, ao lidar com informações de crianças 



e adolescentes, deve adotar precauções específicas para garantir a segurança e privacidade desses 

dados. 

 

5.3 Dados Biométricos: A Singularidade da Identidade 

Dados biométricos, como impressões digitais e reconhecimento facial, são considerados sensíveis 

pela LGPD devido à sua natureza única e identificável. A coleta e o tratamento desses dados exigem 

precauções especiais, incluindo a implementação de medidas de segurança avançadas para evitar o 

uso indevido ou o acesso não autorizado. 

 

5.4 Dados Genéticos: O Código da Vida Digital 

Dados genéticos, relacionados à informação genética de um indivíduo, possuem um nível 

extraordinário de sensibilidade. A LGPD exige uma abordagem cuidadosa no tratamento dessas 

informações, garantindo que a coleta, armazenamento e processamento sejam realizados com a 

máxima segurança e em conformidade com os princípios da legislação. 

 

5.5 Dados de Saúde: A Intimidade da Vida Privada 

Dados relacionados à saúde são particularmente delicados, pois revelam informações íntimas sobre 

a condição física e mental de um indivíduo. O tratamento desses dados requer medidas especiais de 

proteção, como a restrição de acesso apenas a profissionais autorizados, a implementação de 

protocolos de segurança avançados e a obtenção de consentimento específico para sua utilização. 

 

5.6 Dados de Localização: O Rastro Digital Sensível 

A LGPD também considera sensíveis os dados de localização que possam identificar a geolocalização 

de um indivíduo. O tratamento dessas informações exige precauções para evitar riscos à privacidade 

e à segurança. A Emsetur, ao coletar dados de localização, deve garantir que seu uso seja 

transparente e que medidas apropriadas estejam em vigor para proteger essas informações. 

 

5.7 Dados Relacionados à Privacidade: O Cerne da Intimidade 

Dados relacionados à privacidade incluem informações sobre o exercício do direito à privacidade ou 

ao sigilo de comunicações. O tratamento desses dados exige especial atenção para garantir que a 

Emsetur respeite integralmente o direito à privacidade dos titulares, evitando qualquer prática que 

possa comprometer essa esfera pessoal. 

Ao compreender e identificar os tipos de dados defesos pela LGPD, a Emsetur estará mais preparada 

para implementar medidas específicas de proteção, garantindo o tratamento ético e seguro dessas 

informações sensíveis. No próximo capítulo, exploraremos os impactos da LGPD no ambiente digital 

e as medidas necessárias para o tratamento responsável dos dados pessoais. 



Capítulo 6: Tratamento de Dados na Era da LGPD 

 

Neste capítulo, adentraremos no universo do tratamento de dados, explorando como a Lei Geral de 

Proteção de Dados (LGPD) impacta e orienta as práticas da Empresa Sergipana de Turismo 

(Emsetur) nessa era digital. Entender os princípios e requisitos para o tratamento de dados é crucial 

para a conformidade e para a construção de uma relação de confiança com os titulares das 

informações. 

 

6.1 Princípios Básicos do Tratamento de Dados 

A LGPD estabelece princípios fundamentais que norteiam o tratamento de dados pessoais. A 

Emsetur deve internalizar esses princípios para garantir práticas éticas e transparentes: 

 

6.1.1 Princípio da Finalidade 

O tratamento de dados deve ser realizado para finalidades específicas, informadas ao titular no 

momento da coleta. A Emsetur deve assegurar que cada dado seja utilizado apenas para os 

propósitos previamente estabelecidos. 

 

6.1.2 Princípio da Adequação 

O tratamento de dados deve ser adequado e relevante para alcançar as finalidades estabelecidas. A 

Emsetur deve evitar a coleta excessiva de informações, garantindo que apenas os dados necessários 

sejam processados. 

 

6.1.3 Princípio da Necessidade 

O tratamento de dados deve ser limitado ao mínimo necessário para atender às finalidades 

propostas. A Emsetur deve buscar a eficiência, evitando o processamento desnecessário de 

informações. 

 

6.1.4 Princípio da Livre Acesso 

Os titulares dos dados têm o direito de confirmar a existência de tratamento de seus dados e acessar 

essas informações de forma clara e gratuita. A Emsetur deve facilitar o exercício desse direito, 

promovendo a transparência e a acessibilidade. 

 

 

 



6.1.5 Princípio da Qualidade dos Dados 

A Emsetur deve garantir a precisão, atualização e relevância dos dados processados. Medidas devem 

ser adotadas para corrigir ou excluir informações imprecisas ou desatualizadas. 

 

6.1.6 Princípio da Transparência 

A transparência é essencial no tratamento de dados. A Emsetur deve fornecer informações claras e 

acessíveis sobre como os dados serão tratados, promovendo a confiança e permitindo que os 

titulares compreendam e controlem o uso de suas informações. 

 

6.1.7 Princípio da Segurança 

A segurança dos dados é prioritária. A Emsetur deve implementar medidas técnicas e organizacionais 

para proteger os dados contra acessos não autorizados, garantindo a confidencialidade, integridade 

e disponibilidade das informações. 

 

6.1.8 Princípio da Prevenção 

A Emsetur deve adotar medidas proativas para prevenir riscos e incidentes de segurança. A 

prevenção é fundamental para manter a integridade e a segurança dos dados. 

 

6.2 Requisitos para o Tratamento de Dados 

Além dos princípios, a LGPD estabelece requisitos específicos que a Emsetur deve atender no 

tratamento de dados: 

 

6.2.1 Consentimento 

O tratamento de dados pessoais requer o consentimento do titular, obtido de forma clara e específica 

para cada finalidade. A Emsetur deve buscar o consentimento de maneira transparente, garantindo 

que os titulares compreendam completamente o que estão autorizando. 

 

6.2.2 Legítimo Interesse 

Além do consentimento, o tratamento de dados pode ser justificado pelo legítimo interesse da 

Emsetur, desde que respeite os direitos e liberdades fundamentais dos titulares. Essa justificativa 

exige uma avaliação cuidadosa para equilibrar os interesses da empresa e a proteção dos dados. 

 

 



6.2.3 Tratamento por Outros Motivos Legais 

O tratamento de dados também pode ocorrer sem o consentimento, quando necessário para o 

cumprimento de obrigação legal, execução de políticas públicas, estudos por órgãos de pesquisa, 

entre outros motivos previstos na legislação. 

 

6.3 Responsabilidades do Controlador e Operador 

A LGPD atribui responsabilidades específicas ao controlador (quem define as finalidades e os meios 

de tratamento) e ao operador (quem efetua o tratamento em nome do controlador). A Emsetur deve 

entender e cumprir essas responsabilidades para garantir uma abordagem integrada e eficiente no 

tratamento de dados. 

 

6.4 Transferência Internacional de Dados 

A transferência de dados para fora do território nacional exige cuidados adicionais. A Emsetur deve 

assegurar que os países de destino ofereçam um nível adequado de proteção, ou implementar 

medidas específicas para garantir a segurança dos dados em trânsito. 

 

6.5 Avaliação de Impacto à Privacidade (AIP) 

A AIP é uma ferramenta valiosa para identificar e minimizar riscos no tratamento de dados, 

especialmente em atividades que possam representar maior risco à privacidade. A Emsetur deve 

realizar avaliações de impacto sempre que necessário, garantindo uma abordagem proativa na 

mitigação de riscos. 

Este capítulo destaca a importância de compreender e adotar as práticas adequadas no tratamento 

de dados. No próximo capítulo, exploraremos as implicações da LGPD na cultura organizacional da 

Emsetur, incentivando uma mentalidade voltada para a proteção de dados e a conformidade 

contínua. 

 

 

 

 

 

 

 

 



Capítulo 7: Ciclo de Vida do Tratamento de Dados na Era da LGPD 

 

Neste capítulo, mergulharemos no ciclo de vida do tratamento de dados, delineando as fases cruciais 

desde a coleta até a exclusão, e destacando como a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) guia e 

molda cada etapa desse processo na Empresa Sergipana de Turismo (Emsetur). 

 

7.1 Fase 1: Coleta Responsável de Dados 

Na fase inicial, a coleta de dados deve ser realizada de maneira transparente e conforme os princípios 

da LGPD. A Emsetur deve informar claramente os propósitos da coleta, obter o consentimento do 

titular quando necessário e garantir que apenas os dados estritamente necessários sejam 

adquiridos. É crucial estabelecer uma base sólida para todo o ciclo de vida do tratamento. 

 

7.2 Fase 2: Armazenamento Seguro 

Uma vez coletados, os dados devem ser armazenados de forma segura e acessível apenas por 

pessoal autorizado. A LGPD exige que a Emsetur adote medidas técnicas e organizacionais para 

garantir a confidencialidade e a integridade dos dados armazenados, evitando acessos não 

autorizados e possíveis incidentes de segurança. 

 

7.3 Fase 3: Processamento Ético e Conforme a Lei 

O processamento dos dados deve ser realizado de acordo com os propósitos informados durante a 

coleta. A Emsetur deve garantir que cada atividade de processamento esteja alinhada com os 

princípios e requisitos da LGPD. Isso inclui a avaliação contínua para garantir que os dados 

permaneçam relevantes e atualizados para as finalidades estabelecidas. 

 

7.4 Fase 4: Compartilhamento Controlado 

No caso de compartilhamento de dados, seja com parceiros comerciais ou terceiros, a Emsetur deve 

exercer controle rigoroso. Contratos e acordos devem ser estabelecidos para garantir que os dados 

sejam tratados de acordo com os padrões estabelecidos pela LGPD, e o consentimento do titular 

deve ser obtido quando necessário. 

 

7.5 Fase 5: Transferência Internacional Segura 

Se houver a necessidade de transferir dados para fora do território nacional, a Emsetur deve garantir 

que o país de destino ofereça um nível adequado de proteção. Caso contrário, medidas específicas 

devem ser implementadas para assegurar a segurança dos dados durante a transferência. 

 



7.6 Fase 6: Retenção Conforme a Necessidade 

A retenção de dados deve ser realizada apenas pelo período necessário para atingir as finalidades 

para as quais foram coletados. A LGPD estabelece limites claros para a retenção de dados, e a 

Emsetur deve adotar políticas internas que respeitem esses limites, evitando o armazenamento 

prolongado e desnecessário. 

 

7.7 Fase 7: Exclusão Adequada de Dados 

Ao finalizar o ciclo de vida do tratamento, a Emsetur deve garantir a exclusão adequada dos dados. 

Isso inclui a destruição física ou a eliminação eletrônica dos dados, evitando a manutenção de 

informações além do período permitido pela legislação. A exclusão deve ser realizada de maneira a 

impossibilitar a recuperação dos dados. 

 

7.8 Fase 8: Auditoria e Registro 

A LGPD enfatiza a importância da responsabilização e prestação de contas. A Emsetur deve manter 

registros internos detalhados de todas as atividades de tratamento de dados, possibilitando 

auditorias internas e facilitando a demonstração de conformidade em caso de inspeção pela 

Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD). 

 

7.9 Fase 9: Resposta a Incidentes e Melhoria Contínua 

A Emsetur deve estar preparada para responder a incidentes de segurança de forma rápida e eficaz. 

Isso inclui a notificação adequada às autoridades e aos titulares afetados, além de implementar 

medidas corretivas para evitar recorrências. A aprendizagem contínua com incidentes contribui para 

uma melhoria contínua do ciclo de vida do tratamento de dados. 

Compreender e seguir cada fase do ciclo de vida do tratamento de dados de acordo com a LGPD não 

apenas assegura a conformidade legal, mas também constrói uma base sólida para a proteção da 

privacidade e a confiança dos titulares. No próximo capítulo, exploraremos o papel crucial do 

Encarregado de Proteção de Dados (DPO) na implementação e supervisão desse ciclo de vida na 

Emsetur. 

 

 

 

 

 

 

 



Capítulo 8: Direitos dos Titulares dos Dados na Era da LGPD 

 

Neste capítulo, abordaremos de forma detalhada os direitos conferidos aos titulares dos dados pela 

Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). A compreensão e o respeito por esses direitos são 

fundamentais para a Emsetur, pois contribuem não apenas para a conformidade legal, mas também 

para a construção de uma relação transparente e ética com os indivíduos cujos dados são tratados. 

 

8.1 Direito à Confirmação e Acesso aos Dados (Art. 18 e 19) 

O titular dos dados tem o direito de obter do controlador a confirmação da existência do tratamento 

e o acesso aos seus dados pessoais. A Emsetur deve fornecer informações claras e acessíveis sobre 

o tratamento em andamento, permitindo que os titulares verifiquem a legalidade e a transparência 

das práticas. 

 

8.2 Direito à Correção de Dados Incompletos, Inexatos ou Desatualizados (Art. 18, parágrafo 

único) 

Os titulares têm o direito de corrigir dados pessoais incompletos, inexatos ou desatualizados. A 

Emsetur deve estabelecer procedimentos eficientes para que os titulares possam retificar suas 

informações, garantindo a precisão e relevância dos dados armazenados. 

 

8.3 Direito à Anonimização, Bloqueio ou Eliminação de Dados Desnecessários ou Excessivos (Art. 

18, parágrafo IV) 

O titular pode requerer a anonimização, bloqueio ou eliminação de dados pessoais desnecessários 

ou excessivos. A Emsetur deve avaliar continuamente a pertinência e a necessidade dos dados 

armazenados, tomando as medidas apropriadas para atender aos pedidos dos titulares. 

 

8.4 Direito à Portabilidade dos Dados (Art. 18, parágrafo V) 

Os titulares têm o direito de receber, de forma estruturada, os dados que forneceram à Emsetur, caso 

seja solicitado. Essa portabilidade permite que os titulares compartilhem seus dados com outros 

serviços, promovendo a autonomia sobre suas informações pessoais. 

 

8.5 Direito à Eliminação dos Dados Tratados com Consentimento (Art. 18, parágrafo VI) 

Quando o tratamento é baseado no consentimento do titular, este pode solicitar a eliminação dos 

dados após o término da relação entre as partes. A Emsetur deve garantir que os procedimentos 

para o encerramento do tratamento e a exclusão dos dados sejam eficazes e transparentes. 

 



8.6 Direito à Informação sobre Compartilhamento de Dados (Art. 18, parágrafo VII) 

Os titulares têm o direito de serem informados sobre a possibilidade de compartilhamento de seus 

dados com agentes de tratamento. A Emsetur deve ser transparente sobre os destinatários dos 

dados, proporcionando aos titulares uma compreensão clara de como suas informações podem ser 

compartilhadas. 

 

8.7 Direito de Oposição a Tratamento (Art. 18, parágrafo VIII) 

Os titulares têm o direito de se opor a tratamentos realizados com base em legítimo interesse ou 

para o cumprimento de uma obrigação legal. A Emsetur deve respeitar essas objeções, a menos que 

existam razões legítimas para continuar o tratamento. 

 

8.8 Direito à Revisão de Decisões Tomadas unicamente com Base em Tratamento Automatizado 

(Art. 20) 

Quando a Emsetur tomar decisões automatizadas que afetem significativamente os titulares, estes 

têm o direito de solicitar a revisão da decisão. A transparência e a explicação clara dos critérios 

utilizados na tomada de decisões automatizadas são essenciais para garantir esse direito. 

 

8.9 Direito de Revogar o Consentimento (Art. 8º, §5º) 

O titular tem o direito de revogar seu consentimento a qualquer momento, sem prejuízo para a 

legalidade do tratamento realizado até o momento da revogação. A Emsetur deve garantir que os 

procedimentos para revogação de consentimento sejam simples e acessíveis. 

 

8.10 Direito à Informação sobre o Tratamento (Art. 9º, §2º) 

A Emsetur deve fornecer informações claras e acessíveis sobre o tratamento de dados aos titulares. 

Isso inclui detalhes sobre as finalidades, a forma como os dados são tratados, e quaisquer 

compartilhamentos previstos, contribuindo para a transparência e confiança. 

 

8.11 Direito à Não Discriminação (Art. 7º, VI) 

Os titulares têm o direito de não serem submetidos a práticas discriminatórias com base no exercício 

de seus direitos previstos na LGPD. A Emsetur deve garantir que as decisões, práticas e tratamento 

de dados não resultem em discriminação injusta aos titulares. 

 

 

 



8.12 Procedimentos para Exercício dos Direitos 

A LGPD estabelece que a Emsetur deve disponibilizar meios facilitados para que os titulares possam 

exercer seus direitos. Procedimentos claros e acessíveis, bem como a designação de um Encarregado 

de Proteção de Dados (DPO), são essenciais para assegurar a efetivação desses direitos. 

Ao compreender e respeitar integralmente esses direitos, a Emsetur constrói uma relação mais sólida 

e ética com os titulares dos dados, promovendo a confiança e a conformidade contínua com a LGPD. 

No próximo capítulo, exploraremos o papel crucial do Encarregado de Proteção de Dados (DPO) na 

supervisão e promoção desses direitos na organização. 

 

Capítulo 9: Comitê de Gestão de Proteção de Dados Pessoais e Encarregado 

na Emsetur 

 

Neste capítulo, discutiremos a importância da criação de um Comitê de Gestão de Proteção de Dados 

Pessoais e do papel crucial do Encarregado de Proteção de Dados (DPO) na Empresa Sergipana de 

Turismo (Emsetur). Estas são peças fundamentais para assegurar a conformidade contínua com a 

Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e promover uma cultura organizacional voltada para a 

privacidade e segurança dos dados. 

 

9.1 Comitê de Gestão de Proteção de Dados Pessoais 

O Comitê de Gestão de Proteção de Dados é um grupo multidisciplinar na Emsetur encarregado de 

supervisionar e orientar a implementação das práticas de proteção de dados. Composto por 

representantes de diferentes áreas da empresa, o comitê desempenha as seguintes funções: 

 

9.1.1 Desenvolvimento de Políticas e Procedimentos 

O Comitê é responsável por desenvolver e revisar políticas e procedimentos relacionados à proteção 

de dados, garantindo que estejam alinhados com os princípios e requisitos da LGPD. 

 

9.1.2 Sensibilização e Treinamento 

Promover a conscientização e oferecer treinamento regular sobre a LGPD são tarefas essenciais do 

Comitê. Isso inclui educar os colaboradores sobre os direitos dos titulares, as práticas adequadas de 

tratamento de dados e as responsabilidades individuais. 

 

 

 



9.1.3 Análise de Riscos e Impacto à Privacidade 

O Comitê deve conduzir análises de riscos e Avaliações de Impacto à Privacidade (AIP) para identificar 

e mitigar possíveis ameaças à segurança e privacidade dos dados. 

 

9.1.4 Resposta a Incidentes 

Em caso de incidentes de segurança de dados, o Comitê atua na coordenação da resposta, garantindo 

uma abordagem eficaz para mitigar danos e prevenir recorrências. 

 

9.1.5 Auditorias Internas 

O Comitê realiza auditorias internas periódicas para avaliar a conformidade da Emsetur com as 

práticas de proteção de dados e identificar áreas que requerem melhorias. 

 

9.1.6 Atualização Contínua 

Manter-se atualizado sobre mudanças na legislação e nas melhores práticas de proteção de dados é 

uma responsabilidade contínua do Comitê, garantindo que a Emsetur permaneça adaptada às 

exigências do cenário atual. 

 

9.2 Encarregado de Proteção de Dados (DPO) 

 

O Encarregado de Proteção de Dados (DPO) é o profissional designado para ser o ponto de contato 

entre a Emsetur, os titulares dos dados e a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD). Suas 

principais responsabilidades incluem: 

 

9.2.1 Orientação e Aconselhamento 

O DPO fornece orientação e aconselhamento à Emsetur sobre suas obrigações e responsabilidades 

de acordo com a LGPD, garantindo a implementação efetiva das práticas de proteção de dados. 

 

9.2.2 Monitoramento da Conformidade 

O DPO monitora continuamente a conformidade da Emsetur com a LGPD, realizando avaliações 

regulares e garantindo que as políticas e procedimentos estejam alinhados com a legislação. 

 

 

 



9.2.3 Resposta a Consultas dos Titulares 

O DPO atua como ponto de contato para consultas e solicitações dos titulares dos dados, garantindo 

respostas transparentes e no prazo estabelecido pela legislação. 

 

9.2.4 Relação com a ANPD 

Em caso de inspeções ou questionamentos da ANPD, o DPO representa a Emsetur, fornecendo 

informações e garantindo cooperação total com a autoridade. 

 

9.2.5 Educação e Treinamento Interno 

O DPO desempenha um papel crucial na educação e treinamento interno, garantindo que todos os 

colaboradores estejam cientes das práticas corretas de proteção de dados. 

 

9.2.6 Participação nas Avaliações de Impacto à Privacidade 

O DPO está envolvido nas Avaliações de Impacto à Privacidade (AIP), contribuindo para a análise de 

riscos e a implementação de medidas mitigadoras. 

 

9.3 Colaboração entre o Comitê e o DPO 

A colaboração efetiva entre o Comitê de Gestão de Proteção de Dados e o DPO é essencial para o 

sucesso da implementação da LGPD na Emsetur. Com uma abordagem integrada, essas duas 

instâncias garantem uma cultura organizacional sólida em proteção de dados, promovendo a 

confiança dos titulares e a conformidade contínua com a legislação. 

 

Capítulo 10: Atribuições do Encarregado e Composição 

 

Neste capítulo, detalharemos as atribuições específicas do Encarregado de Proteção de Dados (DPO) 

na Empresa Sergipana de Turismo (Emsetur) e a importância da composição adequada para garantir 

uma efetiva gestão de proteção de dados. 

 

10.1 Atribuições do Encarregado de Proteção de Dados (DPO) 

O DPO desempenha um papel central na implementação e supervisão das práticas de proteção de 

dados na Emsetur. Suas atribuições incluem: 

 

 



10.1.1 Monitoramento da Conformidade com a LGPD 

O DPO é responsável por monitorar continuamente a conformidade da Emsetur com os princípios e 

requisitos da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), garantindo a aplicação efetiva das normas. 

 

10.1.2 Assessoria e Orientação Interna 

Fornecer assessoria e orientação interna é uma função crítica do DPO. Ele deve orientar a equipe da 

Emsetur sobre as melhores práticas de proteção de dados, garantindo que todos os colaboradores 

compreendam e sigam as políticas estabelecidas. 

 

10.1.3 Cooperação com a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) 

O DPO atua como ponto de contato entre a Emsetur e a ANPD. Em caso de inspeções ou 

questionamentos, ele colabora com a autoridade, fornecendo as informações necessárias e 

garantindo uma cooperação total. 

 

10.1.4 Resposta a Solicitações dos Titulares dos Dados 

Quando os titulares exercem seus direitos, como o direito de acesso ou retificação, o DPO é 

responsável por garantir que essas solicitações sejam atendidas em conformidade com a legislação. 

 

10.1.5 Realização de Treinamentos Internos 

O DPO desempenha um papel-chave na promoção de uma cultura de proteção de dados na Emsetur, 

organizando e conduzindo treinamentos regulares para garantir que todos os colaboradores estejam 

cientes das práticas corretas. 

 

10.1.6 Participação nas Avaliações de Impacto à Privacidade (AIP) 

O DPO colabora ativamente nas Avaliações de Impacto à Privacidade, contribuindo para a análise de 

riscos e a implementação de medidas mitigadoras. 

 

10.1.7 Comunicação com os Titulares dos Dados 

O DPO é o ponto de contato para os titulares dos dados que desejam exercer seus direitos ou que 

têm dúvidas sobre o tratamento de suas informações. Garantir uma comunicação transparente e 

eficiente é essencial. 

 

 



10.1.8 Gestão de Incidentes de Segurança de Dados 

Em caso de incidentes de segurança de dados, o DPO coordena a resposta, garantindo que a Emsetur 

siga os procedimentos adequados para mitigar danos e prevenir recorrências. 

 

10.2 Composição do Comitê de Gestão de Proteção de Dados 

O Comitê de Gestão de Proteção de Dados é composto por representantes de diversas áreas da 

Emsetur, garantindo uma abordagem multidisciplinar. A composição ideal inclui: 

 

10.2.1 Representantes de Áreas-Chave 

Membros do comitê devem ser designados de áreas-chave da empresa, como jurídico, tecnologia da 

informação, recursos humanos e áreas de negócios envolvidas diretamente no tratamento de dados. 

 

10.2.2 Diversidade de Conhecimentos e Competências 

A composição do comitê deve refletir uma diversidade de conhecimentos e competências, 

assegurando uma compreensão abrangente das implicações legais, tecnológicas e operacionais das 

práticas de proteção de dados. 

 

10.2.3 Encarregado de Proteção de Dados (DPO) 

O DPO deve ser parte integrante do comitê, desempenhando um papel central na coordenação das 

atividades e na comunicação efetiva entre o comitê e a alta administração. 

 

10.2.4 Mecanismos de Rotação e Atualização 

É benéfico estabelecer mecanismos de rotação ou atualização de membros para garantir que o 

comitê mantenha uma abordagem dinâmica e esteja sempre alinhado com as mudanças internas e 

externas. 

 

10.2.5 Envolvimento de Stakeholders Relevantes 

O comitê pode envolver stakeholders externos, como especialistas em privacidade, para garantir uma 

visão mais abrangente e especializada sobre questões específicas relacionadas à proteção de dados 

 

 

 

 



Capítulo 11: Atribuições do Comitê e Sua Composição na Emsetur 

 

Neste capítulo, abordaremos as responsabilidades específicas do Comitê de Proteção de Dados e 

como sua composição estratégica é crucial para assegurar uma implementação eficaz das práticas 

de proteção de dados na Empresa Sergipana de Turismo (Emsetur). 

 

11.1 Atribuições do Comitê de Proteção de Dados 

O Comitê de Proteção de Dados da Emsetur desempenha um papel vital na gestão e conformidade 

com a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). Suas atribuições incluem: 

 

11.1.1 Desenvolvimento e Revisão de Políticas 

O Comitê é responsável pelo desenvolvimento e revisão contínua de políticas internas relacionadas 

à proteção de dados, assegurando que estejam alinhadas com os requisitos da LGPD. 

 

11.1.2 Supervisão da Implementação de Medidas de Segurança 

Garantir a implementação eficaz de medidas de segurança para proteção dos dados, abrangendo 

desde controles tecnológicos até procedimentos operacionais. 

 

11.1.3 Treinamento e Sensibilização dos Colaboradores 

Promover programas regulares de treinamento e sensibilização para os colaboradores, visando criar 

uma cultura organizacional consciente sobre a importância da proteção de dados. 

 

11.1.4 Avaliação de Riscos e Impactos à Privacidade 

Conduzir análises de riscos e Avaliações de Impacto à Privacidade (AIP) para identificar e mitigar 

possíveis ameaças à segurança e privacidade dos dados. 

 

11.1.5 Resposta a Incidentes de Segurança de Dados 

Coordenar a resposta a incidentes de segurança de dados, garantindo que a Emsetur siga os 

procedimentos adequados para mitigar danos e prevenir recorrências. 

 

 

 



11.1.6 Auditorias Internas de Conformidade 

Realizar auditorias internas regulares para avaliar a conformidade da Emsetur com as práticas de 

proteção de dados, identificando áreas que requerem melhorias. 

 

11.1.7 Comunicação com a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) 

Servir como ponto de contato entre a Emsetur e a ANPD em caso de inspeções ou questionamentos, 

garantindo cooperação total com a autoridade. 

 

11.1.8 Orientação sobre Novas Práticas e Regulamentações 

Manter-se atualizado sobre mudanças na legislação e nas melhores práticas de proteção de dados, 

orientando a Emsetur sobre as adaptações necessárias. 

 

11.2 Composição Estratégica do Comitê de Proteção de Dados 

 

A composição do Comitê deve ser estratégica, refletindo uma abordagem multidisciplinar e 

abrangendo diversas áreas da Emsetur. A composição ideal inclui: 

 

11.2.1 Representantes de Diferentes Setores da Empresa 

Membros do comitê devem ser representantes de áreas-chave da empresa, incluindo jurídico, 

tecnologia da informação, recursos humanos e áreas de negócios envolvidas diretamente no 

tratamento de dados. 

 

11.2.2 Diversidade de Conhecimentos e Competências 

A composição do comitê deve ser diversificada em conhecimentos e competências, assegurando uma 

compreensão abrangente das implicações legais, tecnológicas e operacionais das práticas de 

proteção de dados. 

 

11.2.3 Participação Ativa do Encarregado de Proteção de Dados (DPO) 

O DPO deve ser parte integrante do comitê, desempenhando um papel central na coordenação das 

atividades e na comunicação efetiva entre o comitê e a alta administração. 

 

 

 



11.2.4 Mecanismos de Rotação e Atualização 

Estabelecer mecanismos de rotação ou atualização de membros é benéfico para garantir que o 

comitê mantenha uma abordagem dinâmica e esteja sempre alinhado com as mudanças internas e 

externas. 

 

11.2.5 Participação de Stakeholders Externos 

Em certos casos, envolver stakeholders externos, como especialistas em privacidade, pode 

enriquecer a visão do comitê e fornecer insights valiosos 

 

A EMSETUR constituiu o Grupo de Trabalho para Adequação à LGPD através da Portaria 02/2021 de 

10 de Dezembro de 2021. Para constituir o Comitê Setorial de Política de Proteção de Dados Pessoais 

– CSPDP, no âmbito da EMSETUR, regulamentando o que dispõe o Decreto que instituiu a Política 

Estadual de Proteção de Dados Pessoais, foram selecionados os seguintes membros: 

 

Claudio-Alexandre dos Santos e Silva 

José Raimundo Conceição Santos 

Juliana Toze 

Marleide Alcântara Araújo  

Monica Lima Chagas - Encarregada 

Roberto Viana dos Santos 

Salvador do Nascimento Neto 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.se.gov.br/anexos/uploads/download/filename_novo/5979/e10ba46b4cefbdde01350774cafc258a.pdf
https://www.se.gov.br/anexos/uploads/download/filename_novo/5979/e10ba46b4cefbdde01350774cafc258a.pdf


Capítulo 12: Regras de Boas Práticas de Conformidade à Lei Geral de 

Proteção de Dados (LGPD) 

 

Neste capítulo, destacaremos uma série de regras de boas práticas que orientarão a Empresa 

Sergipana de Turismo (Emsetur) na busca contínua pela conformidade à Lei Geral de Proteção de 

Dados (LGPD). Essas regras visam estabelecer um padrão ético e legal para o tratamento de dados 

pessoais, promovendo uma cultura organizacional comprometida com a privacidade e segurança da 

informação. 

 

12.1 Transparência e Comunicação Clara (Art. 9º) 

Regra 1: A Emsetur compromete-se a ser transparente quanto às suas práticas de tratamento de 

dados. Isso inclui informar claramente os titulares sobre as finalidades do tratamento, os tipos de 

dados coletados e os períodos de retenção. 

 

12.2 Coleta Limitada e Necessária (Art. 11) 

Regra 2: A coleta de dados na Emsetur será limitada ao estritamente necessário para alcançar as 

finalidades informadas ao titular. Evitar a coleta excessiva contribui para a minimização de riscos e 

garante a adequação do tratamento. 

 

12.3 Consentimento Informado e Específico (Art. 8º) 

Regra 3: O consentimento será obtido de forma informada e específica para cada finalidade de 

tratamento. A Emsetur compromete-se a não utilizar o consentimento de forma genérica, garantindo 

que os titulares tenham ciência clara do que estão autorizando. 

 

12.4 Segurança e Medidas Técnicas (Art. 46) 

Regra 4: A Emsetur implementará medidas técnicas adequadas para garantir a segurança dos dados, 

prevenindo acessos não autorizados, vazamentos e incidentes de segurança. Isso inclui a 

criptografia, o controle de acesso e outras práticas recomendadas. 

 

12.5 Atualização e Exatidão dos Dados (Art. 18) 

Regra 5: A Emsetur compromete-se a manter os dados pessoais atualizados e precisos. 

Procedimentos serão estabelecidos para corrigir dados incompletos, inexatos ou desatualizados, 

atendendo aos pedidos dos titulares. 

 



12.6 Limitação do Tempo de Retenção (Art. 15) 

Regra 6: A retenção dos dados será limitada ao período necessário para alcançar as finalidades para 

as quais foram coletados. A Emsetur evitará armazenar dados além do necessário, promovendo uma 

gestão responsável da informação. 

 

12.7 Compartilhamento Controlado (Art. 33) 

Regra 7: O compartilhamento de dados será realizado de forma controlada. Contratos e acordos 

serão estabelecidos com terceiros para garantir que os dados sejam tratados de acordo com os 

padrões estabelecidos pela LGPD. 

 

12.8 Transferência Internacional Segura (Art. 33, §3º) 

Regra 8: Caso ocorra a transferência internacional de dados, a Emsetur garantirá que o país de 

destino ofereça um nível adequado de proteção. Se necessário, medidas específicas serão 

implementadas para assegurar a segurança dos dados durante a transferência. 

 

12.9 Exclusão Adequada de Dados (Art. 18, parágrafo VI) 

Regra 9: Ao término do ciclo de vida do tratamento, a Emsetur garantirá a exclusão adequada dos 

dados. Isso inclui a destruição física ou eliminação eletrônica, assegurando que os dados não sejam 

mantidos além do período permitido pela legislação. 

 

12.10 Avaliação de Impacto à Privacidade (AIP) (Art. 35) 

Regra 10: A Emsetur realizará Avaliações de Impacto à Privacidade sempre que necessário, 

especialmente em atividades de maior risco à privacidade. Essas avaliações contribuirão para uma 

abordagem proativa na mitigação de riscos. 

 

12.11 Cultura de Proteção de Dados e Conformidade Contínua (Art. 49) 

Regra 11: A Emsetur promoverá uma cultura organizacional voltada para a proteção de dados e a 

conformidade contínua com a LGPD. Isso inclui treinamentos regulares, sensibilização dos 

colaboradores e a nomeação de um Encarregado de Proteção de Dados (DPO). 

 

 

 

 

 



12.12 Resposta Eficiente a Incidentes (Art. 48) 

Regra 12: Em caso de incidentes de segurança de dados, a Emsetur garantirá uma resposta eficiente, 

notificando as autoridades e os titulares quando necessário. A aprendizagem com incidentes 

contribuirá para uma melhoria contínua das práticas de proteção de dados. 

 

12.13 Auditorias Internas e Responsabilização (Art. 50 e 51) 

Regra 13: Auditorias internas regulares serão conduzidas para avaliar a conformidade da Emsetur 

com as práticas de proteção de dados. A responsabilização será uma prioridade, garantindo que a 

empresa esteja preparada para prestar contas pela conformidade. 

 

 

Capítulo 13: Relatório de Impacto à Proteção de Dados Pessoais (AIP) 

 

Neste capítulo, abordaremos a importância e os procedimentos relacionados à elaboração do 

Relatório de Impacto à Proteção de Dados Pessoais (AIP) na Empresa Sergipana de Turismo 

(Emsetur). O AIP é uma ferramenta essencial para avaliar e mitigar os riscos associados ao 

tratamento de dados pessoais, conforme exigido pela Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). 

 

13.1 Objetivos do Relatório de Impacto à Proteção de Dados 

O AIP na Emsetur tem como principais objetivos: 

 

13.1.1 Identificação de Riscos 

Realizar uma análise abrangente para identificar e compreender os riscos associados ao tratamento 

de dados pessoais em todas as operações da empresa. 

 

13.1.2 Avaliação de Impacto à Privacidade 

Avaliar o impacto à privacidade dos titulares de dados, considerando fatores como sensibilidade dos 

dados, volume de dados processados e possibilidade de interferência nos direitos e liberdades 

individuais. 

 

13.1.3 Definição de Medidas Mitigadoras 

Propor e implementar medidas mitigadoras para minimizar os riscos identificados, garantindo a 

conformidade contínua com os princípios da LGPD. 



13.2 Processo de Elaboração do AIP na Emsetur 

O processo de elaboração do AIP será conduzido em fases estruturadas: 

 

13.2.1 Identificação e Mapeamento de Dados 

Identificar e mapear os dados pessoais que serão tratados pela Emsetur em cada operação ou 

processo, documentando as finalidades específicas do tratamento. 

 

13.2.2 Análise de Riscos e Vulnerabilidades 

Conduzir uma análise detalhada dos riscos e vulnerabilidades associados ao tratamento de dados 

identificados. Considerar fatores como a natureza dos dados, a forma de processamento e os 

sistemas utilizados. 

 

13.2.3 Avaliação de Impacto à Privacidade (AIP) 

Realizar uma Avaliação de Impacto à Privacidade, avaliando os impactos potenciais das operações 

de tratamento de dados na privacidade dos titulares. Incluir medidas para garantir a conformidade 

com a LGPD. 

 

13.2.4 Proposição de Medidas Mitigadoras 

Com base nos resultados da AIP, propor medidas mitigadoras específicas para minimizar os riscos 

identificados. Essas medidas podem incluir a implementação de controles técnicos, ajustes nos 

processos operacionais ou atualizações nas políticas internas. 

 

13.2.5 Monitoramento Contínuo e Revisões Periódicas 

Implementar um sistema de monitoramento contínuo para acompanhar a eficácia das medidas 

mitigadoras ao longo do tempo. Realizar revisões periódicas do AIP para garantir sua relevância 

contínua. 

 

13.3 Benefícios do AIP na Emsetur 

A elaboração do AIP na Emsetur proporcionará diversos benefícios, incluindo: 

Conformidade Legal: Garantir a conformidade contínua com a LGPD, demonstrando o 

comprometimento da Emsetur em proteger os direitos e privacidade dos titulares de dados. 

Gestão Proativa de Riscos: Identificar e gerenciar proativamente os riscos associados ao tratamento 

de dados, minimizando possíveis impactos negativos. 



Transparência e Confiança: Promover transparência junto aos titulares de dados e fortalecer a 

confiança na forma como a Emsetur lida com as informações pessoais. 

 

Capítulo 14: Coleta Somente dos Dados Necessários à Finalidade 

 

Neste capítulo, abordaremos a crucial prática de coletar apenas os dados estritamente necessários 

para alcançar as finalidades informadas aos titulares. A limitação da coleta de dados é um princípio 

fundamental da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e desempenha um papel essencial na 

promoção da privacidade e na minimização de riscos associados ao tratamento de informações 

pessoais. 

 

14.1 Princípios Fundamentais da Coleta Limitada 

A coleta limitada de dados baseia-se nos seguintes princípios fundamentais: 

 

14.1.1 Adequação e Necessidade 

A Emsetur compromete-se a coletar apenas os dados que são adequados e necessários para 

alcançar as finalidades específicas informadas aos titulares no momento da coleta. 

 

14.1.2 Consentimento Informado e Específico 

O consentimento para a coleta de dados será obtido de maneira informada e específica para cada 

finalidade. Os titulares serão claramente informados sobre os dados a serem coletados e para quais 

finalidades serão utilizados. 

 

14.2 Práticas Recomendadas para Coleta Limitada de Dados 

 

14.2.1 Mapeamento de Finalidades de Coleta 

A Emsetur realizará um mapeamento detalhado das finalidades para as quais os dados pessoais são 

coletados. Isso incluirá uma análise cuidadosa de cada processo de coleta para garantir alinhamento 

com os objetivos organizacionais. 

 

 

 

 



14.2.2 Minimização de Dados 

Serão estabelecidos procedimentos para minimizar a quantidade de dados coletados em cada 

processo. A Emsetur evitará a coleta excessiva e garantirá que apenas os dados estritamente 

necessários sejam adquiridos. 

 

14.2.3 Revisão Periódica de Dados Armazenados 

A empresa realizará revisões periódicas dos dados armazenados, garantindo a conformidade 

contínua com os princípios de adequação e necessidade. Dados que não são mais essenciais para as 

finalidades informadas serão eliminados de forma segura. 

 

14.2.4 Educação e Sensibilização dos Colaboradores 

A equipe da Emsetur será educada e sensibilizada sobre a importância de coletar apenas os dados 

necessários. Treinamentos regulares serão conduzidos para garantir que todos os colaboradores 

compreendam e adotem as práticas de coleta limitada. 

 

14.3 Benefícios da Coleta Limitada de Dados 

A prática de coleta limitada de dados traz diversos benefícios para a Emsetur, incluindo: 

Minimização de Riscos: Redução dos riscos associados ao tratamento de dados, mitigando possíveis 

impactos negativos. 

Conformidade com a LGPD: Fortalecimento da conformidade com os princípios da LGPD, promovendo 

uma cultura organizacional voltada para a privacidade. 

Transparência e Confiança: Construção de confiança com os titulares ao demonstrar transparência e 

responsabilidade no tratamento de suas informações pessoais. 

 

14.4 Implementação Contínua e Melhoria 

A Emsetur adotará uma abordagem de implementação contínua e melhoria das práticas de coleta de 

dados. Avaliações regulares e feedback dos titulares serão considerados para aprimorar os 

processos, garantindo uma gestão responsável e ética das informações pessoais. 

 

 

 

 

 



Capítulo 15: Quem Pode Ter Acesso aos Dados Coletados na Emsetur 

 

Este capítulo discute as diretrizes e políticas da Empresa Sergipana de Turismo (Emsetur) 

relacionadas ao acesso aos dados coletados, assegurando que somente pessoas autorizadas 

tenham permissão para acessar e processar informações pessoais. O controle adequado de acesso 

é crucial para garantir a confidencialidade, integridade e segurança dos dados, em conformidade com 

a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). 

 

15.1 Princípios Orientadores 

 

15.1.1 Princípio da Necessidade de Acesso 

O acesso aos dados será concedido apenas àqueles que necessitam de informações específicas para 

cumprir suas funções dentro da Emsetur. A necessidade de acesso será avaliada com base nas 

responsabilidades e tarefas específicas de cada indivíduo. 

 

15.1.2 Princípio da Proporcionalidade 

O acesso concedido será proporcional às responsabilidades e funções de cada colaborador. A 

quantidade e o alcance dos dados disponíveis serão limitados ao necessário para a execução eficaz 

das tarefas atribuídas. 

 

15.2 Quem Pode Ter Acesso 

 

15.2.1 Colaboradores Autorizados 

Colaboradores da Emsetur que desempenham funções específicas que envolvem o tratamento de 

dados pessoais terão acesso aos dados necessários para cumprir suas responsabilidades. Esse 

acesso será estritamente controlado e monitorado. 

 

15.2.2 Encarregado de Proteção de Dados (DPO) 

O Encarregado de Proteção de Dados (DPO) terá acesso privilegiado aos dados e desempenhará um 

papel crucial na supervisão da conformidade com a LGPD. Sua atuação assegurará a correta 

implementação das políticas de controle de acesso. 

 

 



15.2.3 Terceiros Contratados 

Em casos em que terceiros forem contratados para processar dados em nome da Emsetur, o acesso 

será concedido apenas aos dados estritamente necessários para a execução dos serviços 

contratados. Contratos serão estabelecidos para garantir a conformidade com as práticas de 

proteção de dados. 

 

15.2.4 Autorização Explícita 

O acesso a dados pessoais sensíveis exigirá autorização explícita do titular dos dados. Essa 

autorização será obtida de maneira transparente, informando claramente sobre a finalidade do 

acesso e obtendo o consentimento adequado. 

 

15.3 Controle de Acesso e Monitoramento 

 

15.3.1 Sistemas de Controle de Acesso 

A Emsetur implementará sistemas de controle de acesso que garantam que apenas pessoas 

autorizadas tenham a capacidade de acessar dados pessoais. Isso incluirá autenticação de usuários, 

autorizações específicas e registros de acesso. 

 

15.3.2 Monitoramento Contínuo 

Um sistema de monitoramento contínuo será estabelecido para rastrear atividades de acesso aos 

dados. Isso permitirá a identificação imediata de qualquer acesso não autorizado, possibilitando a 

resposta rápida e a mitigação de potenciais riscos. 

 

15.4 Treinamento e Conscientização 

A Emsetur investirá em programas de treinamento e conscientização para todos os colaboradores, 

destacando a importância do controle de acesso e a responsabilidade associada ao manuseio de 

dados pessoais. Esses programas serão atualizados regularmente para refletir as mudanças nas 

políticas e regulamentos. 

 

 

 

 

 

 



Capítulo 16: Incidentes de Segurança de Dados Pessoais na Emsetur 

 

Neste capítulo, abordaremos a abordagem da Empresa Sergipana de Turismo (Emsetur) em relação 

aos incidentes de segurança de dados pessoais, conforme estabelecido pela Lei Geral de Proteção 

de Dados (LGPD). Um incidente de segurança pode ter implicações significativas na privacidade dos 

titulares de dados, sendo essencial ter procedimentos claros para identificação, notificação e 

resposta eficiente a tais situações. 

 

16.1 Definição de Incidente de Segurança de Dados 

Um incidente de segurança de dados é qualquer evento que comprometa a confidencialidade, 

integridade ou disponibilidade dos dados pessoais, podendo resultar em acessos não autorizados, 

vazamento, destruição ou alteração não autorizada. 

 

16.2 Procedimentos de Identificação e Resposta 

 

16.2.1 Identificação Imediata 

A Emsetur implementará mecanismos de monitoramento contínuo para identificar incidentes de 

segurança de dados de maneira imediata. Isso incluirá a análise de registros de acesso, alertas de 

sistemas de segurança e outras ferramentas de detecção. 

 

16.2.2 Avaliação de Impacto 

Assim que identificado, será realizada uma avaliação rápida do impacto do incidente na privacidade 

dos titulares de dados. Essa avaliação determinará a urgência da resposta e a necessidade de 

notificação às autoridades competentes. 

 

16.2.3 Notificação Oportuna 

Em casos em que a LGPD exige notificação, a Emsetur notificará as autoridades de proteção de dados 

e os titulares afetados de forma oportuna. A notificação será clara, transparente e conterá 

informações detalhadas sobre a natureza do incidente, as medidas tomadas e os impactos 

potenciais. 

 

 

 

 



16.2.4 Resposta Eficiente e Mitigação de Danos 

A equipe de resposta a incidentes da Emsetur atuará de maneira eficiente para conter e remediar os 

incidentes de segurança. Isso incluirá a implementação imediata de medidas corretivas e a mitigação 

de danos potenciais. 

 

16.3 Política de Comunicação Externa e Interna 

 

16.3.1 Comunicação Transparente Externa 

A Emsetur se compromete a uma comunicação externa transparente em caso de incidentes de 

segurança de dados. Isso incluirá a divulgação pública de informações relevantes, demonstrando 

responsabilidade e transparência. 

 

16.3.2 Comunicação Interna Eficiente 

Internamente, será estabelecida uma comunicação eficiente para informar os colaboradores sobre 

incidentes de segurança. Treinamentos regulares garantirão que a equipe esteja ciente dos 

procedimentos a serem seguidos em caso de identificação de incidentes. 

 

16.4 Prevenção e Melhoria Contínua 

A Emsetur implementará medidas proativas de prevenção de incidentes, como treinamentos 

regulares, atualizações de segurança e revisões contínuas dos protocolos de segurança. A 

aprendizagem com incidentes passados será incorporada para aprimorar constantemente os 

processos de segurança. 

 

16.5 Auditorias e Revisões Internas 

Auditorias internas regulares serão conduzidas para avaliar a eficácia das medidas de segurança 

implementadas e identificar áreas de melhoria. A revisão constante garantirá que a Emsetur 

mantenha um alto padrão de segurança de dados. 

Ao adotar uma abordagem abrangente em relação aos incidentes de segurança de dados, a Emsetur 

demonstra seu compromisso com a proteção da privacidade dos titulares de dados e a conformidade 

com os requisitos da LGPD 

 

 

 

 



Capítulo 17: Política Periódica de Eliminação de Dados Pessoais na Emsetur 

 

Este capítulo aborda a importância da implementação de uma política periódica de eliminação de 

dados pessoais na Empresa Sergipana de Turismo (Emsetur). A eliminação adequada e regular de 

dados é crucial para garantir a conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), minimizar 

riscos e promover uma gestão responsável da informação. 

 

17.1 Objetivos da Política de Eliminação de Dados 

 

A política de eliminação de dados da Emsetur tem como objetivos principais: 

 

17.1.1 Conformidade com a LGPD 

Assegurar que a Emsetur esteja em conformidade com os princípios da LGPD, especialmente no que 

diz respeito à limitação do tempo de retenção de dados pessoais. 

 

17.1.2 Minimização de Riscos 

Minimizar os riscos associados à retenção desnecessária de dados, reduzindo a probabilidade de 

acesso não autorizado, vazamento ou uso indevido. 

 

17.1.3 Responsabilidade na Gestão de Dados 

Demonstrar responsabilidade na gestão dos dados pessoais, promovendo uma cultura 

organizacional comprometida com a privacidade e a proteção de informações sensíveis. 

 

17.2 Diretrizes para a Eliminação de Dados 

 

17.2.1 Identificação de Prazos de Retenção 

A Emsetur identificará prazos de retenção específicos para cada categoria de dados pessoais, 

levando em consideração as finalidades do tratamento e as exigências legais. 

 

 

 

 



17.2.2 Processos de Eliminação Segura 

Serão estabelecidos processos para garantir a eliminação segura e definitiva dos dados ao final do 

período de retenção. Isso incluirá a destruição física ou a eliminação eletrônica, conforme a natureza 

dos dados. 

 

17.2.3 Revisões e Avaliações Periódicas 

A política será revisada periodicamente para garantir sua relevância contínua diante de mudanças 

nas práticas de negócios, regulamentações ou tecnologias. Avaliações serão realizadas para verificar 

a eficácia na implementação da política. 

 

17.2.4 Exceções Justificadas 

Exceções à política de eliminação serão permitidas apenas mediante justificativas legítimas, como 

exigências legais específicas ou necessidades documentadas para fins históricos, estatísticos ou de 

pesquisa. 

 

17.3 Benefícios da Política de Eliminação de Dados 

 

A implementação efetiva da política de eliminação de dados traz diversos benefícios para a Emsetur, 

incluindo: 

Conformidade Legal: Garantir conformidade contínua com a LGPD e outras regulamentações 

pertinentes. 

Redução de Riscos: Minimizar os riscos associados à retenção prolongada de dados, protegendo a 

privacidade dos titulares. 

Eficiência Operacional: Simplificar a gestão de dados, melhorando a eficiência operacional e reduzindo 

custos associados à retenção desnecessária. 

 

17.4 Implementação Contínua e Comunicação Interna 

A implementação da política de eliminação de dados será um esforço contínuo, com comunicação 

efetiva e treinamentos regulares para garantir a conscientização e adesão de todos os 

colaboradores. 

Ao seguir as diretrizes estabelecidas neste capítulo, a Emsetur reforça seu compromisso com a 

gestão ética, responsável e em conformidade com a LGPD dos dados pessoais sob sua 

responsabilidade 

 



Capítulo 18: Como Agir em Caso de Requerimento de Acesso do Titular de 

Dados na Emsetur 

 

Este capítulo aborda os procedimentos a serem seguidos pela Empresa Sergipana de Turismo 

(Emsetur) em resposta a requerimentos de acesso por parte dos titulares de dados, conforme 

estabelecido pela Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). Garantir o exercício eficiente e transparente 

dos direitos dos titulares é fundamental para a conformidade e a construção de confiança. 

 

18.1 Direito de Acesso do Titular 

O direito de acesso permite que os titulares de dados solicitem e obtenham informações sobre o 

tratamento de seus dados pessoais, incluindo a confirmação do tratamento, acesso aos dados em 

posse da Emsetur e informações sobre o compartilhamento com terceiros. 

 

18.2 Procedimentos para Atender Requerimentos de Acesso 

 

18.2.1 Canal de Comunicação Designado 

A Emsetur designará um canal específico para receber requerimentos de acesso, que será divulgado 

claramente aos titulares. Isso pode incluir um endereço de e-mail ou um formulário específico 

disponível no site da empresa. 

 

18.2.2 Verificação de Identidade do Requerente 

Antes de fornecer informações, a Emsetur realizará uma verificação rigorosa da identidade do 

requerente para garantir que apenas o titular legítimo tenha acesso aos dados pessoais. Isso pode 

incluir a solicitação de informações adicionais para confirmação de identidade. 

 

18.2.3 Prazo para Resposta 

A Emsetur compromete-se a responder aos requerimentos de acesso no prazo estabelecido pela 

LGPD, que é de até 15 dias, podendo ser prorrogado por mais 15 dias, mediante justificativa. 

 

18.2.4 Fornecimento de Informações Claras e Abrangentes 

Ao atender um requerimento de acesso, a Emsetur fornecerá informações claras e abrangentes 

sobre o tratamento dos dados pessoais do requerente. Isso incluirá detalhes sobre finalidades de 

tratamento, categorias de dados, compartilhamento com terceiros, entre outros. 

 



18.3 Exceções e Limitações ao Direito de Acesso 

 

18.3.1 Informações Sigilosas ou Estratégicas 

Em casos em que a divulgação de determinadas informações possa comprometer informações 

sigilosas ou estratégicas da Emsetur, serão aplicadas exceções conforme permitido pela LGPD. 

 

18.3.2 Proteção dos Direitos de Terceiros 

A Emsetur garantirá que a divulgação de informações não prejudique os direitos e liberdades de 

terceiros, protegendo a privacidade e confidencialidade de dados sensíveis. 

 

18.4 Comunicação Transparente e Educação do Titular 

 

18.4.1 Comunicação Transparente 

A Emsetur promoverá uma comunicação transparente ao responder aos requerimentos de acesso. 

Caso não seja possível atender a uma solicitação específica, os motivos serão comunicados de 

maneira clara e compreensível ao titular. 

 

18.4.2 Educação Contínua dos Titulares 

A empresa investirá em programas de educação contínua para informar os titulares sobre seus 

direitos de acesso e como exercê-los de maneira eficaz. Isso incluirá informações disponíveis no site 

da Emsetur e materiais de conscientização. 

 

18.5 Registros e Documentação 

A Emsetur manterá registros detalhados de todos os requerimentos de acesso recebidos e das 

respostas fornecidas. Esses registros servirão como documentação da conformidade da empresa 

com as disposições da LGPD. 

 

18.6 Melhoria Contínua dos Processos 

A Emsetur se compromete a realizar avaliações periódicas dos processos relacionados aos 

requerimentos de acesso, visando identificar áreas de melhoria e aprimorar a eficácia na resposta 

aos titulares de dados. 

Ao seguir essas diretrizes, a Emsetur reforça seu compromisso com a transparência, 

responsabilidade e o respeito aos direitos dos titulares de dados no contexto da LGPD 



 

Capítulo 19: Estratégias para Lidar com a Comunicação de Incidentes de 

Segurança de Dados de Maneira Eficiente e Ética na Emsetur 

 

Neste capítulo, abordaremos as estratégias adotadas pela Empresa Sergipana de Turismo (Emsetur) 

para lidar com a comunicação de incidentes de segurança de dados de forma eficiente e ética, 

conforme preconizado pela Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). Uma comunicação eficaz e 

transparente é fundamental para manter a confiança dos titulares de dados e cumprir as obrigações 

legais. 

 

19.1 Princípios Orientadores 

 

19.1.1 Transparência como Pilar Fundamental 

A Emsetur reconhece a transparência como um pilar fundamental na comunicação de incidentes. A 

divulgação de informações claras e precisas é essencial para estabelecer a confiança dos titulares de 

dados e demonstrar responsabilidade na gestão de incidentes. 

 

19.1.2 Respeito à Privacidade dos Titulares 

Ao comunicar incidentes, a Emsetur assegura o respeito à privacidade dos titulares, evitando a 

divulgação desnecessária de informações sensíveis e garantindo que as comunicações sejam 

direcionadas aos afetados. 

 

19.2 Estratégias Eficientes de Comunicação 

 

19.2.1 Plano de Comunicação Preparado 

A Emsetur desenvolverá um plano de comunicação específico para incidentes de segurança de 

dados. Esse plano incluirá procedimentos claros, responsabilidades designadas e informações 

padronizadas a serem compartilhadas. 

 

19.2.2 Comunicação Imediata e Proativa 

Após a identificação de um incidente, a Emsetur comunicará de maneira imediata e proativa, seguindo 

os prazos estabelecidos pela LGPD. Isso incluirá a notificação às autoridades competentes, quando 

necessário, e a divulgação transparente aos titulares de dados afetados. 

 



19.2.3 Mensagens Claras e Compreensíveis 

As mensagens de comunicação serão formuladas de maneira clara e compreensível, evitando jargões 

técnicos excessivos. O objetivo é garantir que os titulares entendam a natureza do incidente, os 

riscos envolvidos e as medidas adotadas para mitigar impactos. 

 

19.2.4 Canais de Comunicação Designados 

A Emsetur designará canais de comunicação específicos para incidentes, como um endereço de e-

mail ou linha telefônica dedicada. Esses canais serão divulgados nos materiais de privacidade da 

empresa e serão prontamente disponibilizados em caso de incidentes. 

 

19.3 Ética na Comunicação de Incidentes 

 

19.3.1 Responsabilidade nas Informações Compartilhadas 

A Emsetur assume a responsabilidade pelas informações compartilhadas durante a comunicação de 

incidentes. Garantirá a precisão das informações divulgadas, evitando especulações e assegurando 

que os titulares de dados recebam dados confiáveis. 

 

19.3.2 Atenção aos Aspectos Emocionais 

Reconhecendo o impacto emocional que incidentes de segurança podem ter nos titulares, a Emsetur 

abordará a comunicação com empatia, considerando o impacto humano e fornecendo recursos de 

suporte, quando necessário. 

 

19.4 Treinamento e Simulações 

A Emsetur investirá em treinamentos regulares para a equipe de comunicação, preparando-os para 

lidar eficientemente com incidentes. Simulações serão realizadas para testar a prontidão da equipe e 

identificar áreas de melhoria. 

 

19.5 Avaliação Pós-Incidente e Melhoria Contínua 

Após cada incidente, a Emsetur conduzirá uma avaliação pós-incidente para identificar pontos fortes 

e áreas de melhoria na comunicação. Essas lições serão incorporadas para aprimorar continuamente 

os processos. 

Ao adotar essas estratégias, a Emsetur busca garantir uma abordagem ética, eficiente e 

transparente na comunicação de incidentes de segurança de dados, fortalecendo a confiança dos 

titulares e cumprindo suas obrigações legais. 



 

Capítulo 20: Boas Práticas em Comunicações e Uso de Sistemas na Emsetur 

 

Neste capítulo, abordaremos as boas práticas estabelecidas pela Empresa Sergipana de Turismo 

(Emsetur) em relação às comunicações internas e externas, bem como o uso ético e seguro dos 

sistemas de informação. Adotar práticas sólidas nessas áreas é essencial para garantir a segurança 

dos dados e promover uma cultura organizacional alinhada aos princípios da Lei Geral de Proteção 

de Dados (LGPD). 

 

20.1 Comunicações Internas Eficientes e Seguras 

 

20.1.1 Uso de Canais Seguros 

A Emsetur incentivará o uso de canais de comunicação interna seguros, como e-mails corporativos e 

sistemas de mensagens criptografadas, para garantir a confidencialidade das informações trocadas 

entre colaboradores. 

 

20.1.2 Conscientização sobre Phishing 

Programas regulares de conscientização serão implementados para educar os colaboradores sobre 

ameaças de phishing. Alertas e simulações serão realizados para fortalecer a capacidade da equipe 

em identificar e evitar tentativas de engenharia social. 

 

20.1.3 Acesso Controlado a Informações Sensíveis 

O acesso a informações sensíveis será restrito apenas aos colaboradores que necessitem delas para 

desempenhar suas funções. Mecanismos de controle de acesso serão implementados para garantir 

a integridade e a confidencialidade dos dados. 

 

20.2 Comunicações Externas Transparentes 

 

20.2.1 Políticas de Comunicação Externa 

A Emsetur adotará políticas claras de comunicação externa para garantir a transparência em suas 

interações com clientes, parceiros e o público em geral. Essas políticas incluirão diretrizes específicas 

para a divulgação de informações relacionadas a dados pessoais. 

 



20.2.2 Atendimento a Requerimentos de Acesso 

Ao receber requerimentos de acesso por parte dos titulares de dados, a Emsetur seguirá 

procedimentos claros e eficientes para fornecer informações conforme exigido pela LGPD, mantendo 

a transparência e respeitando os direitos dos titulares. 

 

20.2.3 Proteção da Privacidade nos Canais de Comunicação 

Em todos os canais de comunicação externa, a Emsetur garantirá a proteção da privacidade dos 

titulares de dados, evitando a divulgação excessiva de informações pessoais e adotando práticas de 

segurança consistentes. 

 

20.3 Uso Ético e Seguro de Sistemas de Informação 

 

20.3.1 Políticas de Segurança de TI 

Serão estabelecidas políticas de segurança de tecnologia da informação (TI) que abordem o uso ético 

e seguro dos sistemas. Essas políticas incluirão diretrizes para senhas seguras, atualizações 

regulares de software e restrições ao uso não autorizado. 

 

20.3.2 Monitoramento Responsável 

A Emsetur implementará sistemas de monitoramento responsável para garantir a segurança de seus 

sistemas de informação. Isso incluirá a detecção proativa de atividades suspeitas e a resposta 

imediata a potenciais ameaças. 

 

20.3.3 Treinamento Contínuo em Segurança 

Programas regulares de treinamento em segurança da informação serão oferecidos aos 

colaboradores para mantê-los atualizados sobre as melhores práticas de segurança, identificação de 

ameaças e como proteger informações sensíveis. 

 

20.4 Auditorias e Melhoria Contínua 

A Emsetur realizará auditorias regulares nos sistemas de informação para identificar 

vulnerabilidades e garantir a conformidade com as políticas de segurança estabelecidas. A 

aprendizagem contínua com essas auditorias será incorporada para aprimorar continuamente as 

práticas de segurança. 

 

 



20.5 Responsabilidade Individual e Conformidade com a LGPD 

Todos os colaboradores serão orientados sobre sua responsabilidade individual no uso ético e 

seguro dos sistemas de informação. A conformidade com as disposições da LGPD será enfatizada 

como parte integrante das práticas organizacionais. 

Ao adotar essas boas práticas, a Emsetur busca criar um ambiente de comunicação transparente, 

ética e seguro, fortalecendo sua postura de responsabilidade e conformidade com as normas de 

proteção de dados. 

 

Capítulo de Conclusão e Encerramento 

 

Ao chegar ao final deste manual, é evidente o compromisso da Empresa Sergipana de Turismo 

(Emsetur) em estabelecer diretrizes claras e práticas sólidas quanto ao uso da Lei Geral de Proteção 

de Dados (LGPD). A criação deste guia, "Manual de Boas Práticas quanto ao Uso da Lei Geral de 

Proteção de Dados na Emsetur", reflete a importância atribuída à proteção da privacidade dos 

titulares de dados e à conformidade com os requisitos legais. 

 

Durante este processo, exploramos os fundamentos da LGPD, os princípios que a norteiam e os 

personagens centrais envolvidos na gestão adequada de dados pessoais. Abordamos tipos de dados 

sensíveis, os processos de tratamento de dados e o ciclo de vida dessas informações, culminando 

nos direitos dos titulares. 

 

Ao destacar a criação do Comitê de Gestão de Proteção de Dados Pessoais e a figura do Encarregado, 

delineamos papéis e responsabilidades essenciais para garantir a implementação efetiva das 

políticas de privacidade. Além disso, discutimos as boas práticas em conformidade com a LGPD, 

reforçando o compromisso da Emsetur em manter altos padrões éticos e de segurança. 

 

No decorrer deste manual, também examinamos procedimentos cruciais para incidentes de 

segurança, a importância da eliminação periódica de dados e estratégias para atender eficientemente 

aos requerimentos dos titulares de dados. A comunicação transparente, ética e eficiente em caso de 

incidentes e a promoção de boas práticas no uso de sistemas completam as diretrizes abordadas. 

 

A Emsetur compreende que a conformidade com a LGPD não é apenas uma obrigação legal, mas uma 

demonstração de respeito pelos direitos dos titulares de dados e um investimento na construção de 

confiança com colaboradores, clientes e parceiros. Ao adotar as práticas delineadas neste manual, a 

Emsetur não apenas cumpre com rigor as exigências legais, mas também se destaca como uma 

organização comprometida com a proteção da privacidade e a segurança dos dados pessoais. 



Este manual serve não apenas como uma referência prática para os colaboradores da Emsetur, mas 

também como um lembrete constante da importância de proteger os dados pessoais, promover a 

transparência e manter a integridade na gestão da informação. O compromisso da Emsetur com a 

excelência em práticas de privacidade e proteção de dados reafirma seu papel como uma empresa 

líder no setor turístico, responsável e ética. 

A Emsetur agradece a todos os colaboradores envolvidos na elaboração deste manual e reitera seu 

compromisso contínuo com a conformidade, a privacidade e a segurança dos dados. Que este guia 

sirva como base sólida para uma cultura organizacional pautada pelo respeito aos direitos dos 

titulares de dados e pela responsabilidade na gestão da informação. 

 

Atenciosamente, 

 

 

 


